
Começa a mudar o discurso 
do governo. Mas só lá fora. 

me  3 MAR 1907  Visive?nte empobrecida pela perda dos seus 
Inembros mais destacados, a "equipe" econômica do 
( governo (leia-se o ministro - Dílson Funaro) joga as últi- 
, as cartadas para recuperar a credibilidade perdida. É 

ante desse pano de fundo que devem ser analisadas as 
itímiclas medidas anti-recessivas tomadas pelo Conselho 

onetário Nacional e a nova missão do presidente do 
anko Central, Francisco Caros, que aproveita a assem- 

; léia de governadores do Banco Interamericano de De- 
senvblvimento (BID), em Miarni, para apresentar aos 

redres o esboço de um programa econômico "orto- 

No entanto, para não fugir ao seu estilo hesitante, o 
govezno opta por uma estratégia "gradualista" de ajus- 

¡e económico, em flagrante descompasso com a recea- 
i são que já avança a galope. Parece até que as nossas 
kutoridades maiores seguem à risca o conselho de Ma- i quiavel, segundo o qual o bem deve ser feito aos poucos 

Ipomal de uma vez, mantendo-se alheias à angústia dos 
empresários, ao desespero dos consumidores e à apreen-
São dos credores externos. Assim, enquanto o País está 
sendo forçado a conviver com um ajuste interno a con-

' ta-gotas, no plano externo, premido pelas circunstãn-
cias, o governo já começa a falar uma linguagem mais 
claray 

gemido pelos fatos, o governo começa a mostrar-se 
interessado em encontrar uma saída para o impasse 
externo, mas ainda teima em demonstrar uma "tranqüi-
lidade" injustificável. E com esse objetivo — e o de 
apaziguar o PMDB que começa a sentir as conseqüên-
cias da sua paralisia — convoca o CMN para aprovar 
algumas medidas cosméticas e criar a falsa impressão 
de que está agindo contra a recessão. Nesse contexto 
.,'estão' incluídas decisões como o aumento do prazo das 
operações de crédito ao consumidor de quatro para seis 
',meses e a divisão do Imposto de Renda a pagar, referen-
.te aoltno de 1988, em oito prestações. 

pequeno aumento do prazo do crédito ao consu-
anidór é apenas uma medida demagógica, sem qualquer 
'efeito prático, pois, com taxas de juros da ordem de 
1.00" ao ano, somente as pessoas sem outra alternati-
va ainda estão interessadas em comprar bens a presta-
ção. E, de qualquer maneira, não faz mesmo sentido, 
neste. momento de retomada da inflação, qualquer me-
dida de estímulo ao consumo. O interesse primordial é o 
de estimular a produção e tirar as pequenas e médias 
empresas do sufoco. Porém, para esse fim, o governo 
apenas autorizou a criação de uma linha de crédito 
especial no valor de Cz$ 15 bilhões, cerca de um terço do 
que -gastou para tapar os buracos dos bancos estaduais 
que sofreram intervenção do Banco Central, e mais Cz$ 
1 billião para o confinamento de bois na entressafra. E 
"de choro" a autorização aos clubes de investimento 
park aplicar em ações, durante seis meses, todos os 
recursos que conseguirem captar. 

As pequenas concessões na área do Imposto de 
Renda, por sua vez, apenas visam a aplacar a justificada 
ira as contribuintes, que foram enganados pelo gover-
no durante o festival de mentiras do Plano Cruzado e 
agoiá estão sendo chamados a pagar a conta. A princi-
pal medida é a correção imediata, em 45%, da tabela 
para o desconto do IR na fonte, durante o ano dg 87, e o 
reajuste de 100% no desconto por dependente. E muito 
pouco: a medida não atinge de modo nenhum a "mordi-
da" extra dada em 88 e que os contribuintes terão de 
pagar agora, depois de entregues as declarações. E so-
bre esta que a opinião pública está exigindo uma re-
Viata.- 

Na verdade, essas decisões representam menos que 
o mtaimo esperado de um governo que se declara preo-
cupgio com os problemas sociais, pois a economia en-
trou em um período de queda livre que exige medidas 
multe mais corajosas, entre elas remédios amargos, co-
mo o corte dos subsídios e a efetiva redução das despe-
sas de custeio do setor público e das empresas estatais. 
O governo sabe disso e, por esse motivo, decidiu falar 
outra linguagem com os credores externos, como de-
monstra a proposta que o presidente do Banco Central 
está apresentando em Miarrd. Ela começa pela aceita-
çi promessa de uma limitação do crescimento 
econômico, este ano, a 3 ou 4% (certamente um exagero 
nas atuais condições) e avança para os ingredientes 
cl cos de uma recessão "ortodoxa": política monetá- 
ri 	ertada, política cambial realista (com desvaloriza- 
ç 	determinadas pela inflação interna), \ combate à 
intlação mediante uma política salarial que limite os 

ntos reais ao crescimento da produtividade e pro-
especial exclusivamente para os baixos salários 

(1 	e fim do gatilho salarial) e controle do déficit 
p 	o, que se promete manter em 1,5% do PIB. 

Isso SWfirea cortar os dispêndios do  governo, das 
empresas estatais, a eliminação gradual de subsídios ao 
con1mo, à produção e ao crédito e o estimulo à pou-
pança privada. A idéia é aumentar os investimentos de 
19%, no ano passado, para 23% este ano, graças aos 
recursos do FND principalmente. Completando o esbo-
ço do programa, o governo promete a liberação gradual 
dmí,  reços hoje controlados, com exceção dos setores 
o °lixados. 

evidentemente, um programa desse tipo tem atrati- 
ara os credores, porém o governo insiste em rejei-

onitoração do Fundo Monetário Internacional — 
que o programa seja em tudo semelhante aos que 1. 
esta —, o que deixará muitos banqueiros insatis-
e desconfiados. De imediato, Gros espera conse-

a manutenção das linhas de crédito de curto prazo, 
.alor de US$ 15,7 bilhões, além do prazo de 31 de 

março, quanto termina o acordo com os bancos comer-
ciais, A reação dos credores a essa primeira negociação 
do., rasil mostrará o que pode acontecer quando chegar 
a 11,164.1a de discutir um acordo mais amplo sobre a dívida 
de -longo prazo, mas pelo menos lá fora nosso governo 
cottWça a falar uma linguagem mais responsável. 

Sem dúvida, já é alguma coisa, na medida em que 
reanima as esperanças dos brasileiros de que não seja-
mos-empurrados por mãos irresponsáveis e incompeten-
tea- para além de um ponto de não -retorno em nossas 
relações com os credores e com o mundo desenvolvido. 
Mas: não é o suficiente para que nos animemos total-
mente, uma vez que a disparidade entre o discurso que 
começa a mudar lá fora e o que se mantém obstinada-
MO» igual aqui dentro mostra que ele não reflete uma 
mudança nas convicções dos administradores da nossa 
economia, mas apenas a sua contrariada submissão a 
uma °realidade incontornável. 

.,,,Sendo assim, a mudança não é suficiente para auto-
r4ar,:esperanças de que se inverta o fluxo dos capitais 
es~eiros para fora do País, em busca de economias 
mele receptivas como as da Coréia do Sul, de Formosa e 
de'Cingapura, por exemplo, ou de que os empresários 
btidleiros se animem a retomar os seus investimentos. 
(NOS últimos dois anos, segundo dados do Banco Cen-
tral; o desinvestimento líqüido no Pais superou os 800 
milhões de dólares, cifra que tende a aumentar rapida-
mente, conforme se confirma pelas notícias publicadas 
nos últimos dias em todos os jornais do País.) Para que 
isso acontecesse, como afirmou o presidente da Rhodia, 
Edson Vaz Musa, seria necessário que este governo deci-
disse, claramente, "se quer ou não uma economia de 
mercado e se quer ou não abrir-se para o mundo exte-
rior". Esta é a verdadeira questão que se coloca. 

Só nos resta esperar que o PMDB — o partido sobre 
o qual recairá a culpa por esta gestão econômica absolu-
tamente desastrada — leve adiante a onda conscientiza-
dora que começou a rolar com a eleição de Mário Covas 
para seu líder na Constituinte e com a primeira derrota 
infligida ao ditador do partido, sr. Ulysses Guimarães, 
"ajudando", assim, o presidente Sarney a decidir-se a 
entregar a economia a pessoas sérias, capazes e realis-
tarAfinal, o que está em jogo não é somente o desempe-
nho de nossa economia e o desequilíbrio em nossas 
contas externas, mas o futuro do País e o destino da 
nossa incipiente democracia. 


